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Hilson Cunha Filho

Antitaylorismo

Ao longo dos sécs. xviii e xix, Portu-
gal manteve-se afastado do desenvol-

vimento descrito como Revolução Indus-
trial, facto que teve profundos reflexos 
na industrialização do país até meados do 
séc. xx. Em particular, só tardia e lenta-
mente a máquina a vapor chegou à indús-
tria portuguesa, mudando os índices de 
produtividade.

A 6 de fevereiro de 1742, na Gazeta de 
Lisboa, foi publicada a notícia da apre-
sentação de duas máquinas a vapor, ins-
taladas numa das casas reais de campo, 
em Belém, sob a supervisão técnica de 
Bento de Moura Portugal, superinten-
dente e conservador das Fábricas Reais 
da Fundição da Artilharia da comarca de 

Máquina a vapor de Bento de Moura Portugal 
descrita em Philosophical Transactions (1751-1752). 
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Máquina a vapor de Constantino Botelho de 
Lacerda Lobo, Jornal de Coimbra, 1812. 

Tomar. Em 1751-1752, foi publicado, nas 
Philosophical Transactions da Royal Society 
de Londres, um relatório do engenheiro 
inglês John Smeaton sobre a máquina a 
vapor de Bento de Moura Portugal, que 
se baseava no modelo da máquina de 
Savery.

Avançando para o séc. xix, na sessão 
pública da Academia Real das Ciências 
de Lisboa de 18 de janeiro de 1805, Cons-
tantino Botelho de Lacerda Lobo, profes-
sor do Gabinete de Física Experimental 
da Univ. de Coimbra, apresentou a “Me-
mória sobre um novo modo de aplicar ao 
movimento das máquinas a força de va-
por d’agua fervendo”, que foi publicada 
no Jornal de Coimbra em 1812 (fig. 2).

Apesar da notícia da instalação da má-
quina a vapor ainda na primeira metade 
do séc. xviii, Portugal não acompanhou, 
ao longo do séc. xix, o desenvolvimento 
industrial que se ia observando na Eu-

ropa. Em 1820, José Acúrsio das Neves, 
na Memoria sobre os Meios de Melhorar a 
Industria Portuguesa, Considerada nos Seus 
Diferentes Ramos, lastimava o estado em 
que Portugal se encontrava, denuncian-
do que tudo se fazia à força de braços e 
de animais, enquanto nos outros países 
quase se dispensava o esforço humano 
nos trabalhos mais pesados, aumentando 
prodigiosamente os frutos da indústria. 
Assim, ao passo que, numa grande parte 
da Europa e nos Estados Unidos, já os rios 
e até os mares eram navegados por ação 
do fogo, sem mastros, velas ou remos, em 
Portugal, não havia uma única máquina a 
vapor nas indústrias.

A industrialização portuguesa no séc. xix 
procedeu a um ritmo bastante lento. Os 
industriais portugueses iam recorrendo 
à energia hidráulica graças à abundância 
de recursos hídricos e ao aperfeiçoamen-
to da roda e da turbina hidráulicas. Só 
no fim deste século começaram a apare-
cer alguns indicadores, embora ténues, 
de arranque industrial, pois predomi-
nava a mão de obra não especializada. 

A gestão científica do trabalho foi pro-
posta pelo engenheiro norte-americano 
Frederick Taylor,  nas décs. de 1880 e 
1890, com o objetivo de promover uma 
melhoria na eficiência económica das in-
dústrias transformadoras. Mas já decorria 
o ano de 1917 quando foi publicado em 
Portugal o primeiro estudo advogando as 
virtudes do taylorismo, da autoria de An-
tónio Mendes Correia, médico e antropó-
logo, professor da Faculdade de Ciências 
da Univ. do Porto, onde se defendia a 
aplicação desta doutrina não apenas na 
reeducação dos mutilados da Primeira 
Guerra Mundial, mas como modelo geral 
para a prosperidade do trabalho nacional 
(CORREIA, 1917). Nesta época, os tex-
tos de Taylor começaram a ser discutidos 
entre nós, servindo de referência para a 
análise do trabalho, a estandardização, a 
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organização da produção e os processos 
de seleção e formação profissionais. De-
fendia-se uma articulação entre as inves-
tigações científica e tecnológica e a orga-
nização da indústria. Alguns advogavam a 
relevância dos engenheiros como promo-
tores da inovação tecnológica e da racio-
nalização organizacional, ressaltando que 
estes técnicos e especialistas deveriam 
instruir e autodisciplinar a classe laboral, 
aplicando o método de Taylor com vista a 
obter um maior rendimento laboral dos 
operários, com economia de esforços.

Apesar de algumas manifestações favo-
ráveis à organização científica do traba-
lho no quadro do taylorismo, desponta-
ram também fatores condicionantes da 
sua difusão e aprofundamento em Portu-
gal. Os propósitos inovadores e reformis-
tas decorrentes da Implantação da Repú-
blica apontavam para o desenvolvimento 
industrial do país, ao mesmo tempo que 
defendiam a remodelação do ensino e 
aconselhavam a aplicação das técnicas 
da racionalização do trabalho. Contudo, 
a crise política e económica da Primeira 
República comprometeu qualquer proje-
to inovador e reformista. Posteriormente, 
durante o Estado Novo, a reação ao apro-
fundamento do projeto racionalizador, a 
desvalorização da força de trabalho e a 
repressão dos movimentos operários esti-
veram na base da reação e suspensão do 
taylorismo, que se estendeu, pelo menos, 
até ao fim da Segunda Guerra Mundial. 
O taylorismo foi defendido em alguns 
textos publicados até meados da déc. de 
30, que discutiam as limitações da indús-
tria nacional, e algumas iniciativas contri-
buíram para alimentar o ideal do desen-
volvimento industrial: o I Congresso dos 
Engenheiros, em 1931, a Grande Expo-
sição da Indústria Portuguesa, em 1932, 
e, em 1933, o I Congresso da Indústria; 
mas só em 1945 foi publicada a Lei de 
Fomento e Reorganização Industrial, que 

definia as linhas mestras do projeto de in-
dustrialização adotado pelo Estado Novo. 
Após a reorientação política definida em 
1934, caracterizada pelo anti-industrialis-
mo (&Anti-industrialismo) e pela repres-
são do movimento operário, as doutrinas 
relativas à organização científica do traba-
lho deixaram de ter relevo, ficando o país 
condenado ao subdesenvolvimento, que 
dominou na primeira metade do séc. xx, 
ao contrário do que se observou na Euro-
pa e nos Estados Unidos.
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